
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1211187 - RS 
(2017/0301106-3)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR (EM CAUSA PRÓPRIA) - 
RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL E OUTRO(S) - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL

PROCURADORES : ELTON AIRTON ZIELKE E OUTRO(S) - RS017574
MARLISE FISCHER GEHRES - RS050819

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 
PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL  DE ORIGEM, À 
LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA 
VIA  ESPECIAL. PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, consoante relatado, "de embargos à execução opostos pelo 
Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul em face de Teimo Ricardo 
Schorr, Marcus Tavares Meira e Schorr Advogados Associados. Narrou o embargante 
a implementação da prescrição executiva. Argumentou que o débito deve ser 
atualizado pelo índice TR por força da Lei n.°11.960/09. Sustentou o excesso à 
execução no que se refere à correção monetária, pois as parcelas deveriam ter sido 
corrigidos a partir do último dia do mês. Aduziu que a data final do cálculo para os 
honorários advocatícios é a da sentença, uma vez que o percentual fixado deve incidir 
apenas sobre as parcelas vencidas. Pediu a procedência dos embargos. Juntou 
documentos". O Tribunal manteve a sentença de procedência, ensejando a 
interposição do apelo nobre.
IV. De plano, tal como constou na decisão ora combatida, a análise de eventual ofensa 
aos dispositivos e princípios constitucionais, enumerados pela parte recorrente, para 
fins de eventual reforma do acórdão recorrido, compete ao Supremo Tribunal Federal, 
sob pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal.
V. No que tange à alegada afronta à Súmula 106/STJ, ressalto que o Recurso Especial 
tem por objetivo o controle de ofensa à legislação federal e, por isso, não cabe a esta 
Corte a análise de suposta violação de portarias, instruções normativas, resoluções, 
regimentos internos dos tribunais ou súmulas.
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VI. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008; REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017; REsp 1.669.867/SC, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017.
VII. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
entendeu que, no caso dos autos, "pelo que se depreende dos autos, após julgada 
procedente a demanda, foi apresentada a inicial executiva, postulando a fixação de 
honorários de execução, momento em que foi indeferido pelo juízo de primeiro grau 
(f1.76, autos em apenso). Interposto recurso de Agravo de Instrumento 70001192657 
pelo exequente, que veio a ser provido, fixando a verba honorária no percentual de 
2,5% sobre o débito (fls. 109/112, autos em apenso). O trânsito em julgado desta 
decisão aconteceu em 30/04/2002 (fl. 117, autos em apenso). Assim, a parte 
exequente apresentou a execução com o valor principal bem como os honorários 
advocatícios de execução, sendo os cálculos confeccionados pela contadoria forense. 
Inobstante isso, o juízo determinou, em 2001, a expedição do precatório contendo 
somente o crédito principal, sem inclusão dos valores correspondentes à verba 
honorária. Neste sentido, verifica-se que a parte apelante não se insurgiu contra a 
decisão que não incluiu os honorários advocatícios de execução junto ao precatório, 
deixando passar aproximadamente dez anos sem diligenciar na busca da execução de 
tais valores. Ademais, verifica-se que a parte exequente foi intimada, bem como retirou 
os autos em carga por diversas vezes posteriormente a data da expedição do 
precatório (consulta do andamento processual junto ao site do Tribunal de Justiça/RS), 
sem nunca apresentar qualquer tipo de manifestação. Assim, quando da retirada do 
processo em carga, deveria a parte exequente diligenciar no sentido de tomar 
providência no sentido de dar cumprimento a decisão proferida no agravo de 
instrumento que fixou os honorários advocatícios. Neste sentido, é imperioso ponderar 
que o prazo prescricional aplicável à Fazenda Pública é de cinco anos, conforme 
Decreto n° 20.910/32, cuja transcrição segue abaixo: (...) De acordo com o verbete n° 
150 da Súmula do STF, a pretensão de executar prescreve no mesmo prazo da ação: 
(...) Neste contexto, como bem se observa nos autos, somente na data de 02/04/2012 
(fl. 02, autos em apenso), passados aproximadamente 10 (dez) anos do trânsito em 
julgado, foi proposta da execução de honorários executivos. Portanto, correta a decisão 
que reconheceu a prescrição da pretensão executiva".
VIII. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, à luz do acervo fático da causa, não 
pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial. 
Precedentes do STJ.
IX. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "os mesmos óbices impostos 
à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a análise 
recursal pela alínea c, ficando prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial" (STJ, 
AgInt no REsp 1.503.880/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 08/03/2018).
X. Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.211.187 - RS 
(2017/0301106-3)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para negar 

provimento ao Recurso Especial, firme nos seguintes fundamentos: i) que a análise de 

eventual ofensa aos dispositivos e princípios constitucionais, enumerados pela parte 

recorrente, para fins de eventual reforma do acórdão recorrido, compete ao Supremo 

Tribunal Federal, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da 

Constituição Federal; ii) No que tange à alegada afronta à Súmula 106/STJ, que o 

Recurso Especial tem por objetivo o controle de ofensa à legislação federal e, por isso, 

não cabe a esta Corte a análise de suposta violação de portarias, instruções normativas, 

resoluções, regimentos internos dos tribunais ou súmulas; iii) não há falar em negativa de 

prestação jurisdicional; e iv) incidência da Súmula 7 do STJ. 

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"DA VIOLAÇÃO INDIRETA QUANTO À OFENSA A DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS – COMPETÊNCIA DO STJ 

A teor do que se verifica da decisão ora agravada, quanto à alegação de 

que 'a análise de eventual ofensa aos dispositivos e princípios 

constitucionais, enumerados pela parte recorrente, para fins de eventual 

reforma do acórdão recorrido, compete ao Supremo Tribunal Federal.' com 

a devida vênia, equivocada a decisão quanto ao tópico, na medida que, a 

teor das alegações da recorrente, quando do Especial manejado, invocou a 

mesma ter havido por parte da decisão atacada a VIOLAÇÃO INDIRETA A 

DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.

(...)

DA ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A SÚMULAS:

A teor do que se verifica da decisão ora recorrida, veio negado provimento 

ao Especial manejado sob o fundamento de que 'não cabe a esta Corte a 

análise de suposta violação de portarias, instruções normativas, resoluções, 

regimentos internos dos tribunais ou súmulas'.

Contudo, a teor do que se verifica do Recurso Especial manejado, não 

houve por parte da recorrente alegação de violação à referida Súmula 

106/STJ, mas sim pugnou a recorrente pela observância e ou aplicação da 

mesma à presente controvérsia havida, no sentido de complementação do 

entendimento de que violados os artigos invocados, na medida em que não 

corroborada inércia da parte autora à espécie.

Do exposto, com a devida vênia, equivocada a decisão quanto ao ponto, na 

medida em que não houve por parte da embargante a alegação de violação 

da Súmula invocada.
MAM42 
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Superior Tribunal de Justiça

(...)

DA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO CPC DEVIDAMENTE 

DEMONSTRADA – AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO APRECIADOS PELA CÂMARA A 

QUO 

A teor do que se verifica da decisão ora recorrida, veio negado provimento 

ao Recurso Especial sob o fundamento de que 'o voto condutor do acórdão 

recorrido apreciou, fundamentadamente e de modo completo, todas as 

questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 

solução jurídica diversa da pretendida.' Ocorre que, com a devida vênia, 

consoante se verifica do Recurso Especial manejado pela ora agravante, às 

fls. e-STJ 230 e ss. restou demonstrado não ter havido por parte da Câmara 

de origem, quando do julgamento dos declaratórios, o devido e necessário 

enfrentamento das alegações, em especial quanto as que ora, por oportuno, 

transcreve a recorrente:

(...)

Desta forma, demonstrado que perdura a omissão apontada, em clara 

violação ao artigo 1.022 do CPC, consoante amplamente evidenciado ao 

longo das insurgências recursais manejadas pela ora recorrente.

(...)

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ – ATOS PROCESSUAIS 

INCONTROVERSOS - DESNECESSIDADE DE ANÁLISE DO 

CONJUNTO PROBATÓRIO

 A teor do que se verifica da decisão ora impugnada quanto à alegação de 

que '(...) os argumentos utilizados somente poderiam ter sua procedência 

verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a 

esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto 

probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ', renovada 

vênia, equivocado o decisório quanto ao tópico, na medida em que, NÃO 

PRETENDE A RECORRENTE NA ANÁLISE DE MATÉRIA 

PROBATÓRIA E SIM NA ANÁLISE DOS ATOS PROCESSUAIS 

PRATICADOS, em flagrante vilipêndio aos dispositivos invocados, razão da 

necessidade de reforma da decisão ora atacada.

Com efeito, impõe-se venha observado o equívoco da decisão que 

reconheceu a prescrição da pretensão executiva dos honorários 

advocatícios, sem considerar as falhas atribuídas aos mecanismos do 

judiciário invocadas, ATOS INCONTROVERSOS à presente demanda que 

não prescindem de análise probatória".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.211.187 - RS 
(2017/0301106-3)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR 
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032025 
   TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RS032158 
   ARIANE SCHORR PASCHOAL E OUTRO(S) - RS067800 
   PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO  - RS086620 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
PROCURADORE
S

: ELTON AIRTON ZIELKE E OUTRO(S) - RS017574 

   MARLISE FISCHER GEHRES  - RS050819 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 

VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. PRESCRIÇÃO. 

CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL  DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 

DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA  ESPECIAL. PRECEDENTES. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 

interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Trata-se, na origem, consoante relatado, "de embargos à execução opostos pelo 

Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul em face de Teimo Ricardo 

Schorr, Marcus Tavares Meira e Schorr Advogados Associados. Narrou o embargante a 

implementação da prescrição executiva. Argumentou que o débito deve ser atualizado 

pelo índice TR por força da Lei n.°11.960/09. Sustentou o excesso à execução no que se 

refere à correção monetária, pois as parcelas deveriam ter sido corrigidos a partir do 

último dia do mês. Aduziu que a data final do cálculo para os honorários advocatícios é a 

da sentença, uma vez que o percentual fixado deve incidir apenas sobre as parcelas 

vencidas. Pediu a procedência dos embargos. Juntou documentos". O Tribunal manteve a 

sentença de procedência, ensejando a interposição do apelo nobre.

IV. De plano, tal como constou na decisão ora combatida, a análise de eventual ofensa 

aos dispositivos e princípios constitucionais, enumerados pela parte recorrente, para fins 

de eventual reforma do acórdão recorrido, compete ao Supremo Tribunal Federal, sob 

pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. 

V. No que tange à alegada afronta à Súmula 106/STJ, ressalto que o Recurso Especial 

tem por objetivo o controle de ofensa à legislação federal e, por isso, não cabe a esta 

Corte a análise de suposta violação de portarias, instruções normativas, resoluções, 

regimentos internos dos tribunais ou súmulas.
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Superior Tribunal de Justiça

VI. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008; REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017; REsp 1.669.867/SC, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017.

VII. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, entendeu 

que, no caso dos autos, "pelo que se depreende dos autos, após julgada procedente a 

demanda, foi apresentada a inicial executiva, postulando a fixação de honorários de 

execução, momento em que foi indeferido pelo juízo de primeiro grau (f1.76, autos em 

apenso). Interposto recurso de Agravo de Instrumento 70001192657 pelo exequente, que 

veio a ser provido, fixando a verba honorária no percentual de 2,5% sobre o débito (fls. 

109/112, autos em apenso). O trânsito em julgado desta decisão aconteceu em 

30/04/2002 (fl. 117, autos em apenso). Assim, a parte exequente apresentou a execução 

com o valor principal bem como os honorários advocatícios de execução, sendo os 

cálculos confeccionados pela contadoria forense. Inobstante isso, o juízo determinou, em 

2001, a expedição do precatório contendo somente o crédito principal, sem inclusão dos 

valores correspondentes à verba honorária. Neste sentido, verifica-se que a parte 

apelante não se insurgiu contra a decisão que não incluiu os honorários advocatícios de 

execução junto ao precatório, deixando passar aproximadamente dez anos sem 

diligenciar na busca da execução de tais valores. Ademais, verifica-se que a parte 

exequente foi intimada, bem como retirou os autos em carga por diversas vezes 

posteriormente a data da expedição do precatório (consulta do andamento processual 

junto ao site do Tribunal de Justiça/RS), sem nunca apresentar qualquer tipo de 

manifestação. Assim, quando da retirada do processo em carga, deveria a parte 

exequente diligenciar no sentido de tomar providência no sentido de dar cumprimento a 

decisão proferida no agravo de instrumento que fixou os honorários advocatícios. Neste 

sentido, é imperioso ponderar que o prazo prescricional aplicável à Fazenda Pública é de 

cinco anos, conforme Decreto n° 20.910/32, cuja transcrição segue abaixo: (...) De acordo 

com o verbete n° 150 da Súmula do STF, a pretensão de executar prescreve no mesmo 

prazo da ação: (...) Neste contexto, como bem se observa nos autos, somente na data de 

02/04/2012 (fl. 02, autos em apenso), passados aproximadamente 10 (dez) anos do 

trânsito em julgado, foi proposta da execução de honorários executivos. Portanto, correta 

a decisão que reconheceu a prescrição da pretensão executiva".

VIII. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, à luz do acervo fático da causa, não 

pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial. 

Precedentes do STJ.

IX. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "os mesmos óbices impostos à 

admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a análise 

recursal pela alínea c, ficando prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial" (STJ, 

AgInt no REsp 1.503.880/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

08/03/2018).
MAM42 
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Superior Tribunal de Justiça

X. Agravo interno improvido.

 

  

 

MAM42 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, consoante relatado na origem, "trata-se de embargos à execução 

opostos pelo Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul em face de Teimo 

Ricardo Schorr, Marcus Tavares Meira e Schorr Advogados Associados. Narrou o 

embargante a implementação da prescrição executiva. Argumentou que o débito deve ser 

atualizado pelo índice TR por força da Lei n.°11.960/09. Sustentou o excesso à execução 

no que se refere à correção monetária, pois as parcelas deveriam ter sido corrigidos a 

partir do último dia do mês. Aduziu que a data final do cálculo para os honorários 

advocatícios é a da sentença, uma vez que o percentual fixado deve incidir apenas sobre 

as parcelas vencidas. Pediu a procedência dos embargos. Juntou documentos".

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a decisão do Juízo de 1º Grau, 

que julgara procedente os Embargos à Execução, in verbis:

"Trata-se de recurso de apelação interposto por TELMO RICARDO 

SCHORR, no curso da execução de sentença que promove em desfavor do 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL - IPERGS, em face da sentença (fls. 71/42v) que acolheu a prescrição 

e julgou extinto o processo.

(...)

Recordo que a parte exeqüente postula a execução dos honorários 

advocatícios fixados em sede de execução de sentença ajuizada em 

desfavor do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL - IPERGS.

Com efeito, o pedido resta prescrito.

Explico:

Pelo que se depreende dos autos, após julgada procedente a demanda, foi 

apresentada a inicial executiva, postulando a fixação de honorários de 

execução, momento em que foi indeferido pelo juízo de primeiro grau (f1.76, 

autos em apenso).

Interposto recurso de Agravo de Instrumento 70001192657 pelo exequente, 

que veio a ser provido, fixando a verba honorária no percentual de 2,5% 

sobre o débito (fls. 109/112, autos em apenso).

O trânsito em julgado desta decisão aconteceu em 30/04/2002 (fl. 117, 

autos em apenso).

Assim, a parte exequente apresentou a execução com o valor principal bem 

como os honorários advocatícios de execução, sendo os cálculos 

confeccionados pela contadoria forense.
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Superior Tribunal de Justiça

Inobstante isso, o juízo determinou, em 2001, a expedição do precatório 

contendo somente o crédito principal, sem inclusão dos valores 

correspondentes à verba honorária.

Neste sentido, verifica-se que a parte apelante não se insurgiu contra a 

decisão que não incluiu os honorários advocatícios de execução junto ao 

precatório, deixando passar aproximadamente dez anos sem diligenciar na 

busca da execução de tais valores.

Ademais, verifica-se que a parte exequente foi intimada, bem como retirou 

os autos em carga por diversas vezes posteriormente a data da expedição 

do precatório (consulta do andamento processual junto ao site do Tribunal 

de Justiça/RS), sem nunca apresentar qualquer tipo de manifestação. 

Assim, quando da retirada do processo em carga, deveria a parte exequente 

diligenciar no sentido de tomar providência no sentido de dar cumprimento a 

decisão proferida no agravo de instrumento que fixou os honorários 

advocatícios.

Neste sentido, é imperioso ponderar que o prazo prescricional aplicável à 

Fazenda Pública é de cinco anos, conforme Decreto n° 20.910/32, cuja 

transcrição segue abaixo:

(...)

De acordo com o verbete n° 150 da Súmula do STF, a pretensão de 

executar prescreve no mesmo prazo da ação:

(...)

Neste contexto, como bem se observa nos autos, somente na data de 

02/04/2012 (fl. 02, autos em apenso), passados aproximadamente 10 (dez) 

anos do trânsito em julgado, foi proposta da execução de honorários 

executivos. Portanto, correta a decisão que reconheceu a prescrição da 

pretensão executiva.

Ante o exposto, voto por desprover o recurso".

Opostos Embargos Declaratórios, restaram eles rejeitados.

Em suas razões de Recurso Especial, – interposto por ambas as alíneas do 

permissivo constitucional –, a parte recorrente alegou, além da existência de dissídio 

pretoriano, ofensa aos arts. 5º, XXXVI, da Carta Magna, 494, I, e 1.022 do CPC/2015, 1º 

do Decreto 20.910/32, bem como à Súmula 106/STJ, sob os seguintes fundamentos: a) 

não obstante a oposição dos Embargos Declaratórios, o Tribunal de origem deixou de se 

manifestar acerca das omissões apontadas; b) "(...) não há que se falar em prescrição do 

pedido de pagamento dos honorários fixados em sede de embargos à execução, tendo 

em vista o ERRO MATERIAL havido quando da confecção dos cálculos do precatório, e a 

consequente expedição de requisição de pagamento, que deixou de incluir a verba 

honorária no cálculo" (fl. 242e); c) "(...) a demora na tramitação do feito NÃO ocorrera por 

inércia da autora, mas sim por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, mais 

precisamente em razão da FALHA CARTORÁRIA, visto que a autora tomou ciência do 

erro material ocorrido apenas em janeiro/2012 (...)" (fl. 242e); d) "(...) o não cumprimento 

da decisão proferida implica em ofensa à coisa julgada, vez que já vieram fixados os 
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Superior Tribunal de Justiça

honorários na execução (...)" (fl. 244e); e) "(...) o trânsito do recurso ocorreu em abril/2002 

e assim que ciente do mesmo a recorrente apresentou a inicial executiva. Assim não há 

como se decretar a prescrição" (fl. 246e); e) "o Superior Tribunal de Justiça possui o 

entendimento de que não há no ordenamento jurídico vigente determinação quanto ao 

momento processual para fixação dos honorários. Logo, não há preclusão, tampouco 

prescrição quanto a postulação da referida verba, autorizando-se, assim, a fixação dos 

honorários a qualquer tempo" (fl. 246e).

Sem razão, contudo.

De plano, tal como constou na decisão ora combatida, a análise de eventual 

ofensa aos dispositivos e princípios constitucionais, enumerados pela parte recorrente, 

para fins de eventual reforma do acórdão recorrido, compete ao Supremo Tribunal 

Federal, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição 

Federal. 

Nessa linha: 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO A  

DISPOSITIVO  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EXAME VIA APELO 

ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO. 

REVISÃO. TETOS DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03. 

QUESTÃO   DIRIMIDA SOB ENFOQUE  EMINENTEMENTE 

CONSTITUCIONAL.  ANÁLISE  VEDADA. USURPAÇÃO DA 

COMPETÊNCIA DO STF. ALÍNEA  'C'. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 

DIVERGÊNCIA. 

1. O exame da violação de dispositivo constitucional (art. 5º, II, da 

Constituição Federal) é de competência exclusiva do Supremo 

Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição 

Federal.

(...)

5. Recurso Especial não conhecido" (STJ, REsp 1.672.259/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

No que tange à alegada afronta à Súmula 106/STJ, ressalto que o Recurso 

Especial tem por objetivo o controle de ofensa à legislação federal e, por isso, não cabe a 

esta Corte a análise de suposta violação de portarias, instruções normativas, resoluções, 

regimentos internos dos tribunais ou súmulas.

Em relação à negativa de prestação jurisdicional, à luz do que decidido pelo 

acórdão recorrido, cumpre asseverar que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve 

violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na 

medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 

acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente 

e de modo completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 

dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida. 

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 
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Superior Tribunal de Justiça

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.669.441/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

30/06/2017).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

Por outro lado, não se presta a via declaratória para obrigar o Tribunal a 

reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 117.463/RJ, 

Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 27/10/97).

A propósito, ainda:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 

E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. 

PENSÃO MENSAL AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 

EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, II, 

do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar o 

acórdão recorrido.

(...)

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
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Superior Tribunal de Justiça

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte recorrente, não há 

que se falar em negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

Quanto ao mais, melhor sorte não assiste a parte agravante.

Em relação a questão de fundo, considerando a fundamentação do acórdão 

objeto do Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente, somente 

poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria 

fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o 

conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. PENSÃO. PARCELAS VENCIDAS DEPOIS DO 

TRÂNSITO EM JULGADO ATÉ A EFETIVA INTEGRALIDADE. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE RECONHECIDA. INÉRCIA DA 

PARTE CREDORA. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489, § 1º, IV E 1.022 DO 

CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE OFENSA A SÚMULA. 

IMPOSSIBILIDADE. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI 

FEDERAL. EXAME DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

1. Não há falar em violação dos artigos 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015, 

porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e 

fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da 

controvérsia. A aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de solução 

jurídica diversa da requerida por um dos litigantes, não induz negativa ou 

ausência de prestação jurisdicional.

2. O recurso especial não constitui via adequada para a análise de eventual 

ofensa a Súmula, ainda que vinculante, porque o termo não está 

compreendido na expressão 'lei federal', constante da alínea a do inciso III 

do artigo 105 da Constituição Federal. Por tal motivo, não se conhece do 
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Superior Tribunal de Justiça

recurso quanto à ofensa à Súmula 240 do STJ.

3. Nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição da República, o recurso 

especial é destinado tão somente à uniformização da interpretação do direito 

federal, não sendo, assim, a via adequada para a análise de eventual ofensa 

a dispositivos constitucionais, cuja competência pertence ao Supremo 

Tribunal Federal. Em razão disso, não se conhece do apelo especial no 

tocante à alegação de violação do artigo 37, caput, da CF/88.

4. No caso, o Tribunal de origem registrou ter ocorrido a prescrição 

intercorrente das parcelas vencidas entre o trânsito em julgado e a efetiva 

implantação da pensão integral da autora, uma vez que verificada sua 

inércia para a cobrança respectiva. A alteração do referido entendimento 

para acolher as alegações recursais, demandaria, necessariamente, o 

revolvimento do acervo fático-probatório do caso vertente, o que encontra 

óbice na Súmula 7/STJ.

5. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 

105, III, a, da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado 

sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 

jurisprudencial quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que 

ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017; AgInt no 

REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 

23/3/2017. 

6. Agravo interno não provido" (AgInt no EDcl no REsp 1.837.864/RS, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

13/05/2020).

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 

DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

PAGAMENTO POR PRECATÓRIO. RETENÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA E IPE-SAÚDE. IMPUGNAÇÃO EXTEMPORÂNEA.

PRECLUSÃO CONFIGURADA.

1. Trata-se de ação que visa desconstituir acórdão que reconheceu 

preclusão da pretensão de ressarcimento da quantia descontada a 

título de contribuição previdenciária, ante a ausência de manifestação 

no prazo de 5 (cinco) dias previsto no art. 46 do Ato 013/2012-P do 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. 

2. O Tribunal de origem confirmou que é intempestiva a impugnação 

quanto ao desconto, uma vez que a parte agravante foi intimada do 

pagamento do precatório através da NE n°. 1491/2014-SPP, 

disponibilizada no DJe em 17/11/2014, e o pedido de retificação foi 

protocolizado apenas em 19/12/2014, restando ultrapassado, assim, 

em muito, o prazo de cinco dias previsto no artigo 46 do Ato n° 

13/2012 da Presidência do STJ. 

3. Verifica-se que a análise da controvérsia quanto à intempestividade 
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Superior Tribunal de Justiça

da impugnação demanda o reexame do contexto fático-probatório, o 

que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da 

Súmula 7/STJ: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial.' 

4. Recurso Especial não conhecido" (STJ, REsp 1.657.337/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/05/2017).

Ainda, no mesmo sentido: STJ, AREsp 1.134.579/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, DJe de 11/09/2017.

Registre-se, por fim, que é firme o entendimento desta Corte no sentido de 

que "os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo 

constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a análise do 

dissídio jurisprudencial" (STJ, AgInt no REsp 1.503.880/PE, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/03/2018).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.  
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AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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PROCURADORES : ELTON AIRTON ZIELKE E OUTRO(S) - RS017574
MARLISE FISCHER GEHRES - RS050819

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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